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ARTIGO
NO BRASIL O FUTURO 

É INCERTO E O PASSADO 
É DUVIDOSO!

Saúde

Governo publica decreto que 
dá 30 dias para municípios 
atualizarem fila de cirurgias

MATO GROSSO

Foi publicado no Diário 
Oficial desta quarta-fei-
ra, 15, um decreto para 
atualizar a fila de espera 
por cirurgias eletivas em 
Mato Grosso. O objetivo 
é confirmar se os pacien-
tes ainda precisam da ci-
rurgia, se não há nomes 
em duplicidade, ou seja, 
pacientes que entraram 
com o mesmo pedido 
em duas cidades ou que 
podem ter realizado o 
procedimento em uma 
cidade mas que não de-
ram baixa na outra, ou se 
o paciente ainda está vivo.

Essa semana, o secre-
tário estadual de saúde, 
Gilberto Figueiredo, in-
formou que a fila de es-
pera para cirurgia eletiva 
no estado está com 48 
mil pessoas. Essas cirur-
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Objetivo é depurar a fila de espera

gias são aquelas conside-
radas sem urgência.

Com o decreto, os muni-
cípios têm 30 dias para atua-
lizarem a fila de cirurgias.

Segundo o secretário, o 
sistema estadual de regu-
lação está com dificuldade 
para encontrar os pacientes 
para a realização das cirur-
gias. “Nós temos um siste-
ma estadual e temos os sis-
temas dos municípios. Essa 
fila é grande, porém as in-
formações não são fidedig-
nas. No mínimo 50% das 
pessoas desses cadastros 
não estão à disposição para 
fazer uma cirurgia. Então, o 
governo do estado vai sol-
tar uma série de iniciati-
vas para depurar essa fila. 
Um recadastramento dos 
pacientes, um recadastra-
mento do cartão Sus para 
permitir encontrar essas 
pessoas”, disse.

Pelo decreto, os muni-
cípios ficam responsáveis 
por fazer a busca ativa dos 
pacientes que já têm pedi-
dos de cirurgia no sistema. 
As Secretarias Municipais 
de Saúde vão entrar em 

contato com os nomes pelo 
número de telefone que 
consta no cadastro do car-
tão do SUS do paciente.

“Uma das principais di-
ficuldades é encontrar o 
paciente. E quando encon-
tra, é ele estar à disposição 
para fazer a cirurgia. Vou 
dar um exemplo: o hospital 
estadual Santa Casa, numa 
lista programada de 2,1 mil 
pacientes, nós só consegui-
mos contato com 70. Mais 
de 50% não precisa mais 
da cirurgia. Um número 
muito grande nós não con-
seguimos localizar porque 
o cadastro do paciente está 
desatualizado”, reforçou 
Gilberto Figueiredo.

A Secretaria Estadual de 
Saúde, orienta que os pacien-
tes procurem as unidades 
de saúde mais próximas 
para atualizar o número 
de telefone e o endereço 
que consta no cadastro do 
cartão SUS. É por essas 
informações que o sistema 
de regulação do estado e 
as prefeituras vão buscar 
quem precisa das cirurgias 
eletivas.

LUIZ GONZAGA NETO 
TV Centro América

AMPLIAÇÃO DO ACESSO

Portaria do Ministé-
rio da Saúde publicada 
nesta semana no Diário 
Oficial da União institui 
estratégia excepcional de 
ampliação do acesso à re-
construção mamária para 
mulheres com câncer de 
mama no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). 
Serão destinados, ao todo, 
mais de R$ 100 milhões 

Saúde destina mais de R$ 100 milhões 
para reconstrução mamária

Agência Brasil
aos estados e ao Distrito 
Federal.

De acordo com o texto, 
serão consideradas can-
didatas mulheres com 
diagnóstico de câncer de 
mama submetidas à mas-
tectomia total (radical ou 
simples) prévia e aquelas 
com indicação de recons-
trução mamária no mes-
mo ato cirúrgico. Dados 
da pasta indicam que mais 
de 20 mil mulheres aguar-
dam na fila pelo procedi-

mento na rede pública.
Segundo a publicação, 

a duração da estratégia de 
ampliação das cirurgias 
será de 24 meses. Caberá 
ao ministério, por meio 
da Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde, 
acompanhar e monitorar 
a execução nacional; es-
tabelecer os requisitos e a 
forma de adesão dos entes 
federativos; e acompanhar 
e monitorar os resultados 
obtidos.

Empreender no Brasil não é para amadores, pois não 
basta gerar empregos, girar a economia, já que o Estado 
busca o seu quinhão com altos impostos desestimulado-
res.
No último dia 8/02 o STF, de maneira unânime, reafir-
mou a impossibilidade de que decisões em matéria tri-
butária contrárias à Constituição Federal se perpetuem 
e causem, indefinidamente, injustos desequilíbrios à 
ordem econômica e à livre concorrência. Dessa forma 
concluiu o julgamento do RE 949.297 e do RE 955.227 
(Temas nº 881 e nº 885 de repercussão geral, respectiva-
mente), pela cessação da eficácia da coisa tributária em 
razão de precedente do STF em sentido contrário.
A tão repercutida decisão do STF é inteligente do ponto 
de vista econômico, porque há desequilíbrio concorren-

cial, pois existem empresas que re-
colhem a contribuição e outras não, 
mas do ponto de vista jurídico gerou 
incertezas, já que o STF não modu-
lou os efeitos, ou seja, não disse a 
partir de  qual data será validada, 
deixando, assim uma brecha para 

que a União possa fazer a cobrança de forma retroativa e 
não somente a partir do dia 08/02.
Logo, até mesmo os contribuintes que tenham decisões 
favoráveis transitada em julgado terão mais insegurança 
jurídica ao já fragilizado e complexo sistema tributário 
brasileiro.
O impacto para muitas empresas será alto até porque 
ninguém está preparado, não costumam fazer provisão 
para pagar mais impostos de forma retroativa.
Contudo, a PGFN divulgou em nota que: “Com o adven-
to de precedente do STF em sentido contrário, há uma 
alteração do suporte jurídico e a decisão (norma jurídi-
ca concreta) passa a não ser aplicável aos novos fatos 
jurídicos dali em diante, por isso não há flexibilização, 
desconstituição ou relativização. Há, simplesmente, ces-
sação da eficácia da coisa julgada, já que os fatos futuros 
passam a ser regidos pela norma do precedente”.
Tal afirmação da PGFN pode ser um suspiro de conforto 
ao medo da insegurança jurídica instaurada.
Outro ponto obscuro na decisão é que se caso houver co-
brança retroativa, se ela será com incidência de correção 
monetária, juros e multa, dando ensejo a uma proposi-
tura de recurso de embargos de declaração, o que ficará 
para as cenas dos próximos capítulos.
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